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  META




  1. COMO FUNCIONA A PROVA DA OAB




  Saber onde está pisando é essencial para você que vai fazer o exame de ordem.




  Se você quer ser aprovado, precisa saber como funciona a prova, para conseguir fazer uma preparação adequada e focada.




  Tudo que você precisa está aqui nessas orientações estratégicas, onde poderá consultar sempre que precisar. Então, quais são os pontos mais importantes sobre a sua prova da OAB?




  1.1 O edital




  Contra dados não há argumentos, já diz o ditado! Por isso você vai ter em mãos uma análise dessas duas principais fontes de temas e matérias da prova da OAB.




  O edital contém essas informações, por isso é imprescindível que você sempre confira esses pontos, a cada edital.




  Existe uma coisa que você precisa também ficar atento para fazer o exame, que é justamente entender como a prova funciona. Qual sua estrutura, matéria, número de questões? A prova da OAB possui 2 fases:




  A primeira, é composta por 80 questões e a cobrança é feita de forma objetiva, por questões de múltipla escolha. Nessa, você precisará acertar 40 questões, o que corresponde a 50% da prova.




  A Segunda, é composta por 5 questões dissertativas e uma peça prático-profissional. Aqui, você precisa acertar 6 pontos, o que corresponde a 60% da prova e não pode zerar a sua peça prático-profissional, ou é reprovado.




  E, claro, só realizam a segunda fase, os alunos aprovados na primeira.




  O edital é a lei que rege o exame de ordem e é óbvio que você precisa saber dos detalhes para chegar seguro no dia do exame.




  A FGV realiza a prova da OAB já há mais de 10 anos, mantendo uma estrutura, o que traz um pouco mais de previsibilidade sobre a prova.




  As matérias cobradas no exame de ordem, são ao todo 17 e como você já sabe, elas têm um número de pontos diferente, dá uma olhada:
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  Tendo em vista que são matérias cobradas de formas diferentes, vamos focar naquelas que tem maior cobrança dentro da prova para conseguir o máximo de aproveitamento dentro do que você vai estudar.




  Além dessas matérias, sabemos que haverá uma mudança na estrutura da FGV, na 1ª Fase. Em abril de 2022, a OAB informou sobre essas mudanças, esclarecendo que não haverá um aumento no número de questões, mantendo-se a princípio, o número de 80 questões, mas que sim, novas disciplinas serão incluídas.




  E quais são essas disciplinas?




  1 – Direito eleitoral




  2 – Direito Financeiro




  3 – Direito Previdenciário




  Sendo assim, são 3 matérias que não vão entrar na nossa preparação, já que ainda não serão cobradas. Importante frisar que essas mudanças só se aplicam a partir do Exame 38, ou seja, em 2023.




  E aí, temos mais um ponto importante: Quem pode prestar o Exame de Ordem?




  Se você está para se formar, nos 2 últimos períodos de faculdade (ou no último ano), você pode se inscrever no exame de ordem e conquistar a sua aprovação na prova da OAB.




  Também pode se inscrever quem já é bacharel e concluiu a faculdade. Essa regra geral definida em todos os exames.




  1.2 Metas – O segredo – Vou te explicar o porquê e como elas foram criadas




  Além do Edital, dentro desse livro você vai encontrar as metas, que são o verdadeiro segredo da sua aprovação. Sabe aquela sensação de que você estudou e não caiu nada no dia do exame de ordem? De que você simplesmente não sabe do que se trata aquelas questões? Eu sei e cansei de ver alunos me falando sobre o quanto estudaram para o exame e não conseguiram passar. Ou de como gostariam de não perder tempo com temas que nunca caíra.




  Por isso, durante meses analisei os últimos 10 anos do exame de ordem e busquei descobrir exatamente qual o padrão de cobrança utilizado.




  Após analisar mais de 20 mil itens de provas da OAB, eu consegui encontrar temas que são cobrados em todas as provas e artigos específicos que já foram cobrados mais de 10 vezes.




  E a partir dessa análise detalhada, foi que surgiram as metas, que é onde revelo o verdadeiro segredo sobre o que pode te aprovar.




  Diferente do que muitos acreditam, o exame da OAB cobra a lei seca na maioria de suas questões, mais de 80% para ser mais precisa, e é justamente por isso que as nossas metas são feitas dos artigos mais cobrados em todos os exames.




  Esqueça os métodos tradicionais e se prepare com a lei seca de forma muito mais objetiva e assertiva.




  1.3 Revisão




  A revisão é um passo muito importante para sua aprovação, por isso além da leitura da lei seca e da resolução das metas, você vai aprender a revisar da forma correta para conseguir lembrar de tudo no dia da prova e evitar sofrer com aquele famoso “branco” no dia do exame.




  A revisão é estruturada em ciclos e isso vai ser melhor detalhado no Capítulo “Revisão”.




  1.4 Simulados




  Por fim, para você ter uma preparação ainda mais completa, no simulado você vai conseguir saber exatamente como está a sua evolução. Toda semana, você resolverá um simulado, que consiste em uma prova anterior, da própria FGV, para treinar para o dia do exame e entender como está o seu rendimento. Separe pelo menos 1 dia da semana para esse treino, isso vai te ajudar muito a evoluir e chegar mais confiante no dia da sua 1ª Fase.




  Dúvidas comuns:




  Se uma lei entra em vigor, ela pode ser cobrada no Exame de ordem que vou prestar?




  Essa é uma dúvida muito comum e o edital prevê que, a legislação que entra em vigor ou sofre alterações, após a data de publicação do edital, não será objeto de avaliação.




  O que quer dizer, que após a publicação do edital, nenhuma lei que entrar em vigor, será cobrada no edital vigente.




  É muito importante saber disso, para que você tenha em mãos sempre um material atualizado.




  Locais de prova:




  Uma novidade importante que aconteceu desde o edital XXXV, é que o examinando pode escolher o local em que vai realizar o exame, sempre observando que será o mesmo, tanto para a 1ª fase quanto para a 2ª Fase.




  Eventual alteração que o candidato precisar fazer no local da 2ª Fase, será objeto de avaliação pela banca.




  Como funcionam as anulações?




  Possíveis anulações, quando a banca reconhecer algum erro em determinada questão, terão os pontos atribuídos a todos os examinandos, mesmo que não tenham interposto recurso. (Lembrar também que essa anulação só adiciona pontos para quem errou a questão objeto da anulação)




  O que é Repescagem?




  Desde 2011, o examinando que não conseguir a aprovação na 2ª fase, pode reaproveitar o resultado da sua 1ª fase, para realizar novamente a 2ª Fase.




  Isso possibilita ao candidato que vá direto para a segunda fase, sem precisar fazer novamente a primeira. Atenção, pois em todo exame, a repescagem é feita através de um edital complementar e as regras como data, pagamentos são previstas neste edital específico.




  Esses são os principais pontos que geram dúvidas na maioria dos examinandos, por isso esclareci para você desde já. A prova possui mais aspectos, porém os pontos mais relevantes já foram esclarecidos.




  No capítulo a seguir, você vai ver exatamente como funciona o método que utilizaremos aqui e que vai te ajudar a caminhar até o dia da aprovação.




  2. A IMPORTÂNCIA DE CADA MATÉRIA E O SEGREDO DA PRIORIZAÇÃO




  Dentre todas essas matérias, nem todas possuem a mesma importância para o examinador. Algumas possuem mais questões e outras menos. Ou seja, a própria OAB através do número de questões que estão na prova, mostra o que é mais ou menos relevante. E para você que vai fazer a prova, não poderia ser diferente. Se quiser ter uma preparação mais estratégica, sugiro que exclua algumas matérias da sua preparação, observando o que a própria OAB indica como mais importante.




  Algumas matérias que possuem 7 pontos, são claramente relevantes para nossa preparação.




  E quais são as matérias que tem menos pontos na prova, e, portanto, são menos relevantes?




  Filosofia




  Direitos Humanos




  Direito Internacional




  Direito Ambiental




  ECA




  Direito do Consumidor




  As disciplinas acima têm somente dois pontos cada, em contrapartida aos poucos pontos atribuídos, as matérias são extensas e exigem um esforço de compreensão maior da sua parte, já que nem todo mundo tem essas matérias durante a faculdade.




  Exatamente por esse motivo, sugiro que deixe para estudar essas disciplinas, ou estude somente se tiver muito tempo para se preparar. Isso porque, é muito importante que você perceba que a banca foca o número de questões em determinadas matérias. Se você analisa o custo-benefício, é fácil perceber que estas representam, todas juntas, apenas 15 % do total de prontos.
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  Por isso, o nosso foco será nas seguintes matérias:




  Essas matérias representam 85% da prova.




  Focar é a maneira mais fácil de garantir os 40 pontos. Mas se você preferir pode se preparar por todas, caso tenha tempo disponível.




  Agora que você já sabe como funciona a prova e quais matérias estão no nosso livro, vou te mostrar por onde começar.




  Capítulo – O seu diagnóstico para começar certo.




  Se você começou agora a se situar sobre a prova da OAB, provavelmente você se sente perdido em meio a tantos conteúdos. E isso é normal, por isso é importante ter um GPS que te guie até a aprovação.




  Se você quer chegar até a sua aprovação, é preciso que preciso que você tenha um ponto de partida. Por onde então exatamente, começar?




  Antes de mais nada, você vai descobrir em que “pé” está o seu aprendizado, a sua base. Como descobrir isso?




  Simples: respondendo um simulado, uma prova anterior da própria OAB, elaborada pela FGV.




  Mas Nati, para que serve isso? Isso vai te dar uma noção de como tão seus estudos, seu nível de conhecimento e assim, direcionar seu foco para onde precisa.




  Siga os seguintes passos:




  Passo 1. Responda o último Exame de Ordem, respeitando um prazo de 4h30min. (Esse exame você encontra no próprio site da FGV)




  https://oab.fgv.br/




  Passo 2. Anote na tabela o número de acertos em cada matéria.




  Tabela diagnóstico inicial




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Disciplina


        



        	

          Pontos


        

      




      

        	

          Ética Profissional


        



        	

      




      

        	

          Filosofia


        



        	

      




      

        	

          Direito Constitucional


        



        	

      




      

        	

          Direitos Humanos


        



        	

      




      

        	

          Direito Internacional


        



        	

      




      

        	

          Direito tributário


        



        	

      




      

        	

          Direito Administrativo


        



        	

      




      

        	

          Direito Ambiental


        



        	

      




      

        	

          Direito Civil


        



        	

      




      

        	

          ECA


        



        	

      




      

        	

          Direito do Consumidor


        



        	

      




      

        	

          Direito Empresarial


        



        	

      




      

        	

          Direito Processual Civil


        



        	

      




      

        	

          Direito Penal


        



        	

      




      

        	

          Direito Processual Penal


        



        	

      




      

        	

          Direito do Trabalho


        



        	

      




      

        	

          Processo do Trabalho


        



        	

      


    

  




  Com a tabela acima preenchida com o resultado do simulado, você já consegue ter uma dimensão de como está o seu número de acertos na prova. E assim, durante a sua preparação você vai ver sua evolução em cada matéria o que vai te ajudar a se manter focado e motivado.




  3. MÉTODO SECRETO




  A organização é fundamental durante o seu processo de preparação e sem ela, você certamente vai abandonar os estudos e jogar para o alto o que conquistou. Para que você chegue firme até o final e consiga passar pelas matérias necessárias até o dia do seu exame, vamos estabelecer uma lógica de estudos.




  Por isso, vamos focar somente em 11 disciplinas, são elas: Ética, Constitucional, Administrativo, Civil, Processo Civil, Penal, Processo Penal, Trabalho, Processo do Trabalho, Tributário e Empresarial.




  Todas essas disciplinas, somam 85% do total de questões da prova. Com elas, você consegue com tranquilidade cobrir grande parte dos temas que caem na prova e direciona o seu tempo pra matérias com maior peso dentro do exame.




  3.1 Organizando as metas




  Eu sei que muitos começam a estudar sozinhos e por isso vão pelo seguinte caminho: Estudam uma disciplina até esgotar o conteúdo, depois começam outra e assim sucessivamente. Isso é mais “Fácil” para o estudante, porque é só seguir a ordem que está dentro do material e geralmente ele começa a ter a sensação de que está dominando o conteúdo.




  Mas quando falamos de prova da OAB, estamos diante de uma prova de longo prazo e esgotar o conteúdo de uma disciplina é praticamente impossível.




  Por isso, ao invés de estudar somente uma matéria até esgotar e depois começar outra, vamos estudar temas específicos de 2 disciplinas por dia, o que garante que em 7 dias passemos por todas as 11 disciplinas que selecionamos no método.




  Isso vai te ajudar a memorizar mais e aumentar o seu número de acertos mais rápido.




  E como organizamos esses temas específicos dentro desse livro? A organização foi feita em metas, para ficar mais simples de você cumprir e se adaptar.




  Você vai perceber que as metas estão separadas por disciplinas. Exemplo:




  Meta 1 de Constitucional;




  Meta 2 de Constitucional;




  (…)




  Meta 1 de Ética;




  Meta 2 de Ética;




  (…)




  e assim por diante.




  Se você precisa estudar 2 disciplinas por dia, isso significa que são 2 Metas por dia, uma de cada disciplina. Exemplo:




  Dia 01




  Meta 1 de Constitucional e Meta 1 de Ética




  Dia 02




  Meta 1 de Tributário e Meta 1 de Empresarial




  Considere que a sua semana de estudos é de segunda a sábado, e separe o domingo para a realização de simulados.




  De segunda a sexta-feira, cumpra 2 metas e no sábado, apenas uma. Aí fechamos a conta das 11 disciplinas semanalmente.




  As metas foram separadas a dedo, para você estudar o que mais caiu em todos os exames de ordem até hoje. O que quer dizer que os temas que estão dentro desse livro, já caíram inúmeras vezes e tem altas chances de serem cobrados novamente.




  Por isso, você não vai estudar todos os temas da sua graduação e vai focar apenas no que realmente é cobrado pela prova da OAB.




  E como cumpri-las?




  É muito simples: primeiro, faça a leitura da meta do dia e marque a lei seca com marca texto, especificamente aqueles pontos chaves dentro do artigo. Essa marcação vai salvar a sua preparação e te auxiliar também na hora de revisar.




  Exemplo:




  TÍTULO I




  Dos Princípios Fundamentais




  Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:




  I – a soberania;




  II – a cidadania;




  III – a dignidade da pessoa humana;




  IV – os valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa;




  V – o pluralismo político.




  Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.




  Após os grifos, você pode tomar nota de algumas informações e colocar notas adesivas no próprio livro, com observações objetivas sobre o tema.




  A Lei Seca, quando grifada dessa forma, otimiza sua preparação e melhora o seu desempenho.




  Observação: Sempre estude com caneta e marca-texto na mão, vai te fazer prestar mais atenção e facilitar o seu aprendizado.




  4. COMO FAZER REVISÃO




  Nem só de cumprir metas se vive, por isso faz parte do nosso segredo, a realização de revisões periódicas. Mas antes a gente precisa esclarecer algumas coisas…




  Quem nunca achou que revisão é ver toda a matéria um dia antes da prova, que atire a primeira pedra, certo?




  Isso é muito comum e funciona bem pra provas de faculdade, já que você faz provas com conteúdo bem menor e em um curto espaço de tempo.




  Mas quando se fala de prova da OAB, o “buraco” é um pouquinho mais embaixo:




  São disciplinas extensas e muita matéria.




  Geralmente os temas que você vai revisar, foram vistos há alguns meses. Por isso, é preciso estratégia para deixar a revisão mais fácil de ser realizada e mais:




  Que a revisão seja feita com frequência.




  A real é que a nossa memória não guarda muito bem o que estuda e por isso, você precisa ver aquele tema várias e várias vezes, para que você não corra o risco de esquecer na hora da prova.




  E aqui, para ilustrar, quero te mostrar o quão rápido esquecemos aquilo que estudamos




  1 Dia depois de estudar – Lembra em média 50%




  1 semana depois – Lembra em média 20%




  1 Mês depois – Lembra em média 5%




  Então, como melhorar isso e reter mais conteúdo?




  Para que você lembre-se do que é necessário no dia prova, vamos estabelecer prazos para revisão.




  1ª 24 horas depois




  2ª 7 Dias depois




  3ª 30 dias depois




  Esses três ciclos são suficientes para reter bastante conteúdo na sua memória e te ajudar a ser aprovado.




  O que acontece se você mantiver esse ritmo, é um aprendizado muito mais rápido e um evolução gigante no número de acertos. Isso porque você mostra para sua memória que esse tema é importante e você vai precisar dele, então seu cérebro registra aquela informação.




  Bora lá então, como Revisar, Nati?




  Resumos? Doutrina? Material objetivo ou completo?




  Aqui, é importante lembrar que você não pode gastar horas e horas revisando um só conteúdo.




  A sua revisão precisa ser objetiva e ao mesmo tempo, eficiente. Então, durante o seu estudo das metas e resolução de questões, os grifos serão estratégicos e servirão de apoio para revisar.




  A primeira coisa que você vai fazer, é grifar a lei seca, da forma que foi explicado no capítulo anterior.




  Depois que fizer os grifos na lei seca e eventuais anotações, partimos para o nosso ciclo de revisão.




  “Mas Nati, revisão é chata e demora…”




  Essa sensação que você tem, é porque você revisa da forma errada. A revisão pode ser mais dinâmica e simples.




  Lembra dos grifos que você fez? Eles são solução para você revisar rápido, de forma mais prática. Revisão é chata e demorada quando você utiliza materiais extensos, que te fazem mais perder tempo. Mas quando você revisa da forma correta, fica mais fácil e dinâmico. Quais ciclos você vai fazer?




  Ciclo 1 – 24h depois (No dia seguinte)




  Ciclo 2 – 7d depois (Fim de semana)




  Ciclo 3 – 30 Dias depois (Semana 5)




  O nosso ciclo vai de acordo com a necessidade que temos de fixar o conteúdo na memória. E isso é importante para que você não esqueça o que estudou. Para evitar que você chegue na prova e sofra daquele famoso “branco”, a leitura dos grifos será na seguinte frequência:




  1 dia depois de estudar, 7 dias depois e 30 dias depois. Isso significa que você vai reler esses grifos que estudou no dia anterior, antes de começar a estudar. E isso vai te tomar no máximo 5 minutos durante a semana.




  Nessa tabela, vou demonstrar como ficaria a nossa semana com essa estratégia de revisão:
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  Esse é o primeiro ciclo de revisão e vai te ajudar bastante a fixar os temas que estudou.




  E o ciclo 2?
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  Será sempre feito em 1 dia específico, no 6º dia da sua semana. Exemplo:




  O ciclo 3, será feito após 30 dias, ou seja, na 5ª semana. Sugiro que você separe a 5ª semana somente para revisar as 4 primeiras que estudou, para ter a segurança de que vai lembrar de todos os conteúdos.




  Exemplo:




  Semana 5




  Ciclo 3 – Leitura de Todos as Metas realizadas da Semana 1 até a Semana 4.




  Tendo já em mente como serão as revisões semanais e como será a nossa missão até o dia do exame, fica mais fácil estabelecer uma rotina e cumprir as metas e também as revisões.




  4.1 Resolvendo simulados




  Os simulados são onde a gente vê exatamente como está o nosso rendimento no exame.




  Por isso, durante a sua preparação, eles serão fundamentais e você fará um simulado por semana.




  Qual o objetivo da realização desses simulados?




  O objetivo principal é que você treine para o dia do exame. Não adianta estudar ou revisar, sem uma estratégica para o que você vai precisar fazer: 80 questões em 5 horas.




  Não é fácil conseguir ter preparo mental e físico para resolver 80 questões de forma concentrada, por 5 horas. Para isso, treinar toda semana vai te deixar craque e fazer o dia da prova ser bem mais tranquilo, porque você já vai estar adaptado.




  Os simulados são uma forma de você analisar como está seu aprendizado, lá você consegue analisar em quais temas, matérias, você já está com o rendimento satisfatório ou não. Por isso, você vai anotar o número de acertos em cada simulado. Mas essas anotações serão segmentadas, para você ter uma clareza maior.




  Exemplo:




  Forma geral




  – Prova 80 pontos




  – Acertos 37 pontos




  Forma específica




  – Prova 80 pontos




  – Acertos (Constitucional – 3 pontos, Ética – 3 pontos, Civil – 4 pontos, Processo civil – 2 pontos, Penal – 3 pontos, Processo Penal – 4 pontos.)




  A forma específica é onde você indica exatamente quais pontos fez em cada matéria. Acredite: é muito mais fácil ver onde você está com rendimento bom, qual sua revolução e, principalmente, onde é preciso melhorar, se você separa dessa forma.




  Observação: todos os simulados podem ser baixados no site da FGV: oab.fgv.br.




  4.2 Reta final: Como chegar aos 40 pontos




  Quando chega a reta final e você ainda não bateu 40 pontos, bate o desespero e eu vejo todos os dias como é isso. Mas tem uma forma bem simples de você chegar nos 40 pontos, nesse caso.




  Vou te explicar exatamente o que fazer: se você realizou o simulado semanal e colocou lá o seu número de acertos, você já deu o primeiro passo.




  Caso você esteja mais perdido que cego em tiroteio, leia as anotações no Capítulo “Resolvendo Simulados” para entender como segmentar o simulado de forma prática, para conseguir diagnosticar onde estão todas as falhas de conteúdo.




  “Nati, anotei tudo separado por matéria, o que fazer?”




  Perceba que existem matérias que você tem menor rendimento, certo? Anote aqui, quais são e preencha a tabela abaixo.




  Tabela – 4 Matérias com rendimento menor que 50%




  MATÉRIA Nº DE ACERTOS TEMAS




  MATÉRIA 1




  MATÉRIA 2




  MATÉRIA 3




  MATÉRIA 4




  Agora que você identificou quais temas você está com o rendimento baixo, você precisa ler a lei seca referente a esses temas e realizar questões.




  No capítulo “Metas”, busque os temas que você está com dificuldade e faça a leitura, grifando, anotando os pontos principais e anotando eventuais dúvidas.




  Depois da leitura, faça no mínimo 20 questões sobre aquele tema e leia os comentários dessas questões.




  Você pode buscar essas questões em sites de questões com o filtro do tema que precisa, ou buscar no livro 5.000 questões, da Editora Foco.




  O fato de responder mais questões e analisar os pontos principais é um grande aliado para você parar de errar essas mesmas questões, deixar ainda mais sólida a sua base de estudos e, consequentemente aumentar o seu número de acertos na prova.




  4.3 Como lidar com a ansiedade




  Um dos pontos mais importantes para quem estuda é saber gerir o emocional e lidar com a pressão que é o exame de ordem. Sem isso, não tem como ter um estudo realmente eficiente.




  É normal que você sinta essa ansiedade pré-prova e que fique com medo no dia do exame, afinal de contas, é a prova mais importante da sua vida.




  Você precisa ter em mente que por ser normal, natural, é preciso saber lidar (não eliminar).




  Uma das formas de diminuir a sua ansiedade, principalmente se você se sente inseguro com relação à prova e com medo de ser reprovado, é justamente se preparar. Estudar aquilo que você precisa, vai ter a sensação de que você está cumprindo a sua parte e te ajudar a controlar esse sentimento.




  Quais são os principais pensamentos de quem sente essa ansiedade?




  – Não vou saber nada no dia da prova




  – Vai dar tudo errado




  – Não consigo




  – A prova é muito difícil




  Se você identifica esse pensamento, é natural que fique se sentindo ansioso. É um pensamento antecipado e muitas vezes catastrófico. Ou seja, a mente está sempre ligada e imaginando que vai dar tudo errado.




  Mas o que você precisa para melhorar?




  O principal é que você melhore seus pensamentos e foque na parte positiva. Por mais clichê que pareça, manter os pensamentos positivos, te faz se sentir melhor e vai te ajudar a ter um rendimento também mais alto no exame.




  Lembre-se sempre da equação: pensamento gera sentimento. Esse sentimento gera uma ação e essa ação leva a um resultado. Se você pensa que não consegue ou que é difícil, qual será o resultado? Provavelmente negativo.




  Por isso, se imagine conferindo o gabarito e sendo aprovado, alimente pensamentos que te levem a se sentir bem, sentir que vai tudo certo e não o contrário. Tenha a tranquilidade de que você se preparou para a prova.




  A sua mente é responsável pelos seus resultados e é impossível ser aprovado com uma mente que acredita na reprovação. Por isso, melhorar esse fluxo, vai te fazer se sentir mais confiante.




  5. COMO ADAPTAR OS ESTUDOS A QUALQUER ROTINA




  O ativo mais valioso dos dias de hoje é o TEMPO, ele é escasso e é preciso organização para que você consiga conciliar trabalho, família e preparação para OAB.




  Por isso, sugiro que você cumpra suas metas de estudos e adeque seus estudos a uma rotina, de acordo com o tempo que você tem disponível, sejam 6 horas ou apenas uma, o importante é ter o hábito de estudar e manter a preparação no longo prazo.




  É válido lembrar que não precisa ter um horário grande, achar que só consegue estudar se tiver muitas horas seguidas de estudo. Aproveite o tempo disponível durante o dia, mesmo que entre uma coisa e outra.




  As metas desse livro são estabelecidas para você cumprir em média, em 50 minutos. Mas mesmo que você não tenha esse tempo, faça por partes, até finalizar.




  Isso torna mais fácil encaixar nos seus estudos, principalmente se você anda com o material por perto. Por isso, leve o seu livro com você e quando surgir um tempo disponível, utilize para treinar questões, ou fazer a leitura da lei seca.




  Qual o melhor horário para estudar?




  Eu gosto de dados, então cientificamente falando, já existem estudos que mostram que na parte da manhã o aprendizado é mais eficiente, que seu aprendizado é melhor nesse horário. Então, se você não consegue ter essa parte do dia disponível, encaixe no horário que melhor se adapta a você.




  E, por mais que a ciência indique esse horário, se apegue ao fato de que estudar, mesmo que pouco, é melhor que não estudar. Estudar 1 hora é melhor que estudar 30 minutos e estudar esses 30 minutos ainda é melhor que não estudar nada.




  Se dedique a criar uma rotina possível de estudos, uma rotina que você consiga executar todo santo dia. Isso é o que vai te fazer ter sucesso. Estudar 1 hora por dia, é melhor que estudar 6horas em um dia só. E aqui, não se trata de quantidade, mas de qualidade nos estudos e compromisso.




  O hábito sempre será o seu maior aliado para ter constância e seguir se preparando de forma eficiente.
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  Orientações:




  Atenção aos atos que só podem ser praticados por advogado, o artigo 1º (EOAB) elenca essas atividades e isso é muito cobrado pela FGV. Renúncia do mandato também é um ponto de atenção especial. Direito ao desagravo público.




  LEI 8.906, 
DE 4 DE JULHO DE 1994




  Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).




  [image: ] Art. 1º São atividades privativas de advocacia:




  I – a postulação a órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais; (Vide ADIN 1.127-8)




  II – as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.




  § 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em qualquer instância ou tribunal.




  § 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados.




  § 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade.




  Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).




  § 1º Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do regime próprio a que se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional. (Vide ADIN 4636) (Vide ADIN 6021)




  § 2º O estagiário de advocacia, regularmente inscrito, pode praticar os atos previstos no art. 1º, na forma do regimento geral, em conjunto com advogado e sob responsabilidade deste.




  [image: ] Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato.




  § 1º O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no prazo de quinze dias, prorrogável por igual período.




  § 2º A procuração para o foro em geral habilita o advogado a praticar todos os atos judiciais, em qualquer juízo ou instância, salvo os que exijam poderes especiais.




  § 3º O advogado que renunciar ao mandato continuará, durante os dez dias seguintes à notificação da renúncia, a representar o mandante, salvo se for substituído antes do término desse prazo.




  § 4º As atividades de consultoria e assessoria jurídicas podem ser exercidas de modo verbal ou por escrito, a critério do advogado e do cliente, e independem de outorga de mandato ou de formalização por contrato de honorários.




  CAPÍTULO III 
DA INSCRIÇÃO




  [image: ] Art. 8º Para inscrição como advogado é necessário:




  I – capacidade civil;




  II – diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino oficialmente autorizada e credenciada;




  III – título de eleitor e quitação do serviço militar, se brasileiro;




  IV – aprovação em Exame de Ordem;




  V – não exercer atividade incompatível com a advocacia;




  VI – idoneidade moral;




  VII – prestar compromisso perante o conselho.




  § 1º O Exame da Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Federal da OAB.




  § 2º O estrangeiro ou brasileiro, quando não graduado em direito no Brasil, deve fazer prova do título de graduação, obtido em instituição estrangeira, devidamente revalidado, além de atender aos demais requisitos previstos neste artigo.




  § 3º A inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada mediante decisão que obtenha no mínimo dois terços dos votos de todos os membros do conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.




  § 4º Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado por crime infamante, salvo reabilitação judicial.




  [image: ] Art. 11. Cancela-se a inscrição do profissional que:




  I – assim o requerer;




  II – sofrer penalidade de exclusão;




  III – falecer;




  IV – passar a exercer, em caráter definitivo, atividade incompatível com a advocacia;




  V – perder qualquer um dos requisitos necessários para inscrição.




  § 1º Ocorrendo uma das hipóteses dos incisos II, III e IV, o cancelamento deve ser promovido, de ofício, pelo conselho competente ou em virtude de comunicação por qualquer pessoa.




  § 2º Na hipótese de novo pedido de inscrição – que não restaura o número de inscrição anterior – deve o interessado fazer prova dos requisitos dos incisos I, V, VI e VII do art. 8º.




  § 3º Na hipótese do inciso II deste artigo, o novo pedido de inscrição também deve ser acompanhado de provas de reabilitação.




  CAPÍTULO VII
 DAS INCOMPATIBILIDADES E IMPEDIMENTOS




  Art. 27. A incompatibilidade determina a proibição total, e o impedimento, a proibição parcial do exercício da advocacia.




  Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes atividades:




  I – chefe do Poder Executivo e membros da Mesa do Poder Legislativo e seus substitutos legais;




  II – membros de órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos tribunais e conselhos de contas, dos juizados especiais, da justiça de paz, juízes classistas, bem como de todos os que exerçam função de julgamento em órgãos de deliberação coletiva da administração pública direta e indireta; (Vide ADIN 1.127-8)




  III – ocupantes de cargos ou funções de direção em Órgãos da Administração Pública direta ou indireta, em suas fundações e em suas empresas controladas ou concessionárias de serviço público;




  IV – ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a qualquer órgão do Poder Judiciário e os que exercem serviços notariais e de registro;




  V – ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a atividade policial de qualquer natureza;




  VI – militares de qualquer natureza, na ativa;




  VII – ocupantes de cargos ou funções que tenham competência de lançamento, arrecadação ou fiscalização de tributos e contribuições parafiscais;




  VIII – ocupantes de funções de direção e gerência em instituições financeiras, inclusive privadas.




  § 1º A incompatibilidade permanece mesmo que o ocupante do cargo ou função deixe de exercê-lo temporariamente.




  § 2º Não se incluem nas hipóteses do inciso III os que não detenham poder de decisão relevante sobre interesses de terceiro, a juízo do conselho competente da OAB, bem como a administração acadêmica diretamente relacionada ao magistério jurídico.




  § 3º As causas de incompatibilidade previstas nas hipóteses dos incisos V e VI do caput deste artigo não se aplicam ao exercício da advocacia em causa própria, estritamente para fins de defesa e tutela de direitos pessoais, desde que mediante inscrição especial na OAB, vedada a participação em sociedade de advogados.




  § 4º A inscrição especial a que se refere o § 3º deste artigo deverá constar do documento profissional de registro na OAB e não isenta o profissional do pagamento da contribuição anual, de multas e de preços de serviços devidos à OAB, na forma por ela estabelecida, vedada cobrança em valor superior ao exigido para os demais membros inscritos.




  CAPÍTULO IX
 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES




  [image: ] Art. 34. Constitui infração disciplinar:




  I – exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos não inscritos, proibidos ou impedidos;




  II – manter sociedade profissional fora das normas e preceitos estabelecidos nesta lei;




  III – valer-se de agenciador de causas, mediante participação nos honorários a receber;




  IV – angariar ou captar causas, com ou sem a intervenção de terceiros;




  V – assinar qualquer escrito destinado a processo judicial ou para fim extrajudicial que não tenha feito, ou em que não tenha colaborado;




  VI – advogar contra literal disposição de lei, presumindo-se a boa-fé quando fundamentado na inconstitucionalidade, na injustiça da lei ou em pronunciamento judicial anterior;




  VII – violar, sem justa causa, sigilo profissional;




  VIII – estabelecer entendimento com a parte adversa sem autorização do cliente ou ciência do advogado contrário;




  IX – prejudicar, por culpa grave, interesse confiado ao seu patrocínio;




  X – acarretar, conscientemente, por ato próprio, a anulação ou a nulidade do processo em que funcione;




  XI – abandonar a causa sem justo motivo ou antes de decorridos dez dias da comunicação da renúncia;




  XII – recusar-se a prestar, sem justo motivo, assistência jurídica, quando nomeado em virtude de impossibilidade da Defensoria Pública;




  XIII – fazer publicar na imprensa, desnecessária e habitualmente, alegações forenses ou relativas a causas pendentes;




  XIV – deturpar o teor de dispositivo de lei, de citação doutrinária ou de julgado, bem como de depoimentos, documentos e alegações da parte contrária, para confundir o adversário ou iludir o juiz da causa;




  XV – fazer, em nome do constituinte, sem autorização escrita deste, imputação a terceiro de fato definido como crime;




  XVI – deixar de cumprir, no prazo estabelecido, determinação emanada do órgão ou de autoridade da Ordem, em matéria da competência desta, depois de regularmente notificado;




  XVII – prestar concurso a clientes ou a terceiros para realização de ato contrário à lei ou destinado a fraudá-la;




  XVIII – solicitar ou receber de constituinte qualquer importância para aplicação ilícita ou desonesta;




  XIX – receber valores, da parte contrária ou de terceiro, relacionados com o objeto do mandato, sem expressa autorização do constituinte;




  XX – locupletar-se, por qualquer forma, à custa do cliente ou da parte adversa, por si ou interposta pessoa;




  XXI – recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele ou de terceiros por conta dele;




  XXII – reter, abusivamente, ou extraviar autos recebidos com vista ou em confiança;




  XXIII – deixar de pagar as contribuições, multas e preços de serviços devidos à OAB, depois de regularmente notificado a fazê-lo;




  XXIV – incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional;




  XXV – manter conduta incompatível com a advocacia;




  XXVI – fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para inscrição na OAB;




  XXVII – tornar-se moralmente inidôneo para o exercício da advocacia;




  XXVIII – praticar crime infamante;




  XXIX – praticar, o estagiário, ato excedente de sua habilitação.




  Parágrafo único. Inclui-se na conduta incompatível:




  a) prática reiterada de jogo de azar, não autorizado por lei;




  b) incontinência pública e escandalosa;




  c) embriaguez ou toxicomania habituais.




  CÓDIGO DE ÉTICA 
E DISCIPLINA DA OAB




  [image: ] Art. 4º O advogado vinculado ao cliente ou constituinte, mediante relação empregatícia ou por contrato de prestação permanente de serviços, integrante de departamento jurídico, ou órgão de assessoria jurídica, público ou privado, deve zelar pela sua liberdade e independência.




  Parágrafo único. É legítima a recusa, pelo advogado, do patrocínio de pretensão concernente a lei ou direito que também lhe seja aplicável, ou contrarie expressa orientação sua, manifestada anteriormente.




  CAPÍTULO II 
 DAS RELAÇÕES COM O CLIENTE




  Art. 13. A renúncia ao patrocínio implica omissão do motivo e a continuidade da responsabilidade profissional do advogado ou escritório de advocacia, durante o prazo estabelecido em lei; não exclui, todavia, a responsabilidade pelos danos causados dolosa ou culposamente aos clientes ou a terceiros.




  [image: ] Art. 14. A revogação do mandato judicial por vontade do cliente não o desobriga do pagamento das verbas honorárias contratadas, bem como não retira o direito do advogado de receber o quanto lhe seja devido em eventual verba honorária de sucumbência, calculada proporcionalmente, em face do serviço efetivamente prestado.




  Art. 15. O mandato judicial ou extrajudicial deve ser outorgado individualmente aos advogados que integrem sociedade de que façam parte, e será exercido no interesse do cliente, respeitada a liberdade de defesa.




  Art. 16. O mandato judicial ou extrajudicial não se extingue pelo decurso de tempo, desde que permaneça a confiança recíproca entre o outorgante e o seu patrono no interesse da causa.




  Art. 17. Os advogados integrantes da mesma sociedade profissional, ou reunidos em caráter permanente para cooperação recíproca, não podem representar em juízo clientes com interesses opostos.




  [image: ] Art. 18. Sobrevindo conflitos de interesse entre seus constituintes, e não estando acordes os interessados, com a devida prudência e discernimento, optará o advogado por um dos mandatos, renunciando aos demais, resguardado o sigilo profissional.




  [image: ] Art. 19. O advogado, ao postular em nome de terceiros, contra ex-cliente ou ex-empregador, judicial e extrajudicialmente, deve resguardar o segredo profissional e as informações reservadas ou privilegiadas que lhe tenham sido confiadas.




  Art. 20. O advogado deve abster-se de patrocinar causa contrária à ética, à moral ou à validade de ato jurídico em que tenha colaborado, orientado ou conhecido em consulta; da mesma forma, deve declinar seu impedimento ético quando tenha sido convidado pela outra parte, se esta lhe houver revelado segredos ou obtido seu parecer.




  Art. 23. É defeso ao advogado funcionar no mesmo processo, simultaneamente, como patrono e preposto do empregador ou cliente.




  Art. 24. O substabelecimento do mandato, com reserva de poderes, é ato pessoal do advogado da causa.




  § 1º O substabelecimento do mandato sem reservas de poderes exige o prévio e inequívoco conhecimento do cliente.




  § 2º O substabelecido com reserva de poderes deve ajustar antecipadamente seus honorários com o substabelecente.




  CAPÍTULO III 
DO SIGILO PROFISSIONAL




  Art. 25. O sigilo profissional é inerente à profissão, impondo-se o seu respeito, salvo grave ameaça ao direito à vida, à honra, ou quando o advogado se veja afrontado pelo próprio cliente e, em defesa própria, tenha que revelar segredo, porém sempre restrito ao interesse da causa.




  Art. 26. O advogado deve guardar sigilo, mesmo em depoimento judicial, sobre o que saiba em razão de seu ofício, cabendo-lhe recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou tenha sido advogado, mesmo que autorizado ou solicitado pelo constituinte.




  CAPÍTULO IV 
DA PUBLICIDADE




  Art. 29. O anúncio deve mencionar o nome completo do advogado e o número da inscrição na OAB, podendo fazer referência a títulos ou qualificações profissionais, especialização técnico-científica e associações culturais e científicas, endereços, horário do expediente e meios de comunicação, vedadas a sua veiculação pelo rádio e televisão e a denominação de fantasia.




  § 1º Títulos ou qualificações profissionais são os relativos à profissão de advogado, conferidos por universidades ou instituições de ensino superior, reconhecidas.




  § 2º Especialidades são os ramos do Direito, assim entendidos pelos doutrinadores ou legalmente reconhecidos.




  § 3º Correspondências, comunicados e publicações, versando sobre constituição, colaboração, composição e qualificação de componentes de escritório e especificação de especialidades profissionais, bem como boletins informativos e comentários sobre legislação, somente podem ser fornecidos a colegas, clientes, ou pessoas que os solicitem ou os autorizem previamente.




  § 4º O anúncio de advogado não deve mencionar, direta ou indiretamente, qualquer cargo, função pública ou relação de emprego e patrocínio que tenha exercido, passível de captar clientela.




  § 5º O uso das expressões “escritório de advocacia” ou “sociedade de advogados” deve estar acompanhado da indicação de número de registro na OAB ou do nome e do número de inscrição dos advogados que o integrem.




  § 6º O anúncio, no Brasil, deve adotar o idioma português, e, quando em idioma estrangeiro, deve estar acompanhado da respectiva tradução.




  Art. 30. O anúncio sob a forma de placas, na sede profissional ou na residência do advogado, deve observar discrição quanto ao conteúdo, forma e dimensões, sem qualquer aspecto mercantilista, vedada a utilização de outdoor ou equivalente.




  Art. 31. O anúncio não deve conter fotografias, ilustrações, cores, figuras, desenhos, logotipos, marcas ou símbolos incompatíveis com a sobriedade da advocacia, sendo proibido o uso dos símbolos oficiais e dos que sejam utilizados pela Ordem dos Advogados do Brasil.




  § 1º São vedadas referências a valores dos serviços, tabelas, gratuidade ou forma de pagamento, termos ou expressões que possam iludir ou confundir o público, informações de serviços jurídicos suscetíveis de implicar, direta ou indiretamente, captação de causa ou clientes, bem como menção ao tamanho, qualidade e estrutura da sede profissional.




  § 2º Considera-se imoderado o anúncio profissional do advogado mediante remessa de correspondência a uma coletividade, salvo para comunicar a clientes e colegas a instalação ou mudança de endereço, a indicação expressa do seu nome e escritório em partes externas de veículo, ou a inserção de seu nome em anúncio relativo a outras atividades não advocatícias, faça delas parte ou não. ]




  Art. 39. A celebração de convênios para prestação de serviços jurídicos com redução dos valores estabelecidos na Tabela de Honorários implica captação de clientes ou causa, salvo se as condições peculiares da necessidade e dos carentes puderem ser demonstradas com a devida antecedência ao respectivo Tribunal de Ética e Disciplina, que deve analisar a sua oportunidade.




  REGULAMENTO GERAL 
DO ESTATUTO DA ADVOCACIA 
E DA OAB




  Dispõe sobre o Regulamento Geral previsto na Lei 8.906, de 04 de julho de 1994.




  O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 54, V, e 78 da Lei 8.906, de 04 de julho de 1994, RESOLVE:




  TÍTULO I 




  DA ADVOCACIA 




  CAPÍTULO I




  DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA 




  SEÇÃO I 




  DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA EM GERAL




  Art. 1º A atividade de advocacia é exercida com observância da Lei 8.906/94 (Estatuto), deste Regulamento Geral, do Código de Ética e Disciplina e dos Provimentos.




  Art. 2º O visto do advogado em atos constitutivos de pessoas jurídicas, indispensável ao registro e arquivamento nos órgãos competentes, deve resultar da efetiva constatação, pelo profissional que os examinar, de que os respectivos instrumentos preenchem as exigências legais pertinentes.




  Parágrafo único. Estão impedidos de exercer o ato de advocacia referido neste artigo os advogados que prestem serviços a órgãos ou entidades da Administração Pública direta ou indireta, da unidade federativa a que se vincule a Junta Comercial, ou a quaisquer repartições administrativas competentes para o mencionado registro.




  Art. 5º Considera-se efetivo exercício da atividade de advocacia a participação anual mínima em cinco atos privativos previstos no artigo 1º do Estatuto, em causas ou questões distintas. Parágrafo único. A comprovação do efetivo exercício faz-se mediante:




  a) certidão expedida por cartórios ou secretarias judiciais;




  b) cópia autenticada de atos privativos;




  c) certidão expedida pelo órgão público no qual o advogado exerça função privativa do seu ofício, indicando os atos praticados.




  Art. 6º O advogado deve notificar o cliente da renúncia ao mandato (art. 5º, § 3º, do Estatuto), preferencialmente mediante carta com aviso de recepção, comunicando, após o Juízo.




  [image: ] Art. 7º A função de diretoria e gerência jurídicas em qualquer empresa pública, privada ou paraestatal, inclusive em instituições financeiras, é privativa de advogado, não podendo ser exercida por quem não se encontre inscrito regularmente na OAB.




  Art. 8º A incompatibilidade prevista no art. 28, II do Estatuto, não se aplica aos advogados que participam dos órgãos nele referidos, na qualidade de titulares ou suplentes, como representantes dos advogados.




  § 1º Ficam, entretanto, impedidos de exercer a advocacia perante os órgãos em que atuam, enquanto durar a investidura.




  § 2º A indicação dos representantes dos advogados nos juizados especiais deverá ser promovida pela Subseção ou, na sua ausência, pelo Conselho Seccional.




  SEÇÃO II 
DA ADVOCACIA PÚBLICA




  Art. 9º Exercem a advocacia pública os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, das autarquias e das fundações públicas, estando obrigados à inscrição na OAB, para o exercício de suas atividades.




  Parágrafo único. Os integrantes da advocacia pública são elegíveis e podem integrar qualquer órgão da OAB.




  Art. 14. Os honorários de sucumbência, por decorrerem precipuamente do exercício da advocacia e só acidentalmente da relação de emprego, não integram o salário ou a remuneração, não podendo, assim, ser considerados para efeitos trabalhistas ou previdenciários.




  Parágrafo único. Os honorários de sucumbência dos advogados empregados constituem fundo comum, cuja destinação é decidida pelos profissionais integrantes do serviço jurídico da empresa ou por seus representantes.




  Art. 29. Os atos de advocacia, previstos no art. 1º do Estatuto, podem ser subscritos por estagiário inscrito na OAB, em conjunto com o advogado ou o defensor público. § 1º O estagiário inscrito na OAB pode praticar isoladamente os seguintes atos, sob a responsabilidade do advogado:




  I – retirar e devolver autos em cartório, assinando a respectiva carga;




  II – obter junto aos escrivães e chefes de secretarias certidões de peças ou autos de processos em curso ou findos;




  III – assinar petições de juntada de documentos a processos judiciais ou administrativos.




  § 2º Para o exercício de atos extrajudiciais, o estagiário pode comparecer isoladamente, quando receber autorização ou substabelecimento do advogado.




  CPC




  Código de Processo Civil de 2015.




  CAPÍTULO III




  DOS PROCURADORES




  Art. 103. A parte será representada em juízo por advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.




  Parágrafo único. É lícito à parte postular em causa própria quando tiver habilitação legal.




  Art. 104. O advogado não será admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente.




  § 1º Nas hipóteses previstas no caput, o advogado deverá, independentemente de caução, exibir a procuração no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período por despacho do juiz.




  § 2º O ato não ratificado será considerado ineficaz relativamente àquele em cujo nome foi praticado, respondendo o advogado pelas despesas e por perdas e danos.




  LEI 9.099/1995




  Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências.




  SEÇÃO III




  DAS PARTES




  Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários-mínimos, as partes comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas por advogado; nas de valor superior, a assistência é obrigatória.




  § 1º Sendo facultativa a assistência, se uma das partes comparecer assistida por advogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou firma individual, terá a outra parte, se quiser, assistência judiciária prestada por órgão instituído junto ao Juizado Especial, na forma da lei local.




  § 2º O Juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio por advogado, quando a causa o recomendar.




  § 3º O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto aos poderes especiais.




  § 4º O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma individual, poderá ser representado por preposto credenciado, munido de carta de preposição com poderes para transigir, sem haver necessidade de vínculo empregatício.




  

    

      

    



    

      

        	

          hora da prática


        

      




      

        	

          Livro “Como passar na OAB 5.000 Questões”




          Ética Profissional – Seção 1: Atividade da Advocacia e Mandato


        

      




      

        	

          Ou




          Questão 1: Buscar pergunta no exame XXXV/2022.




          Questão 2: Buscar pergunta no exame XXIII/2021.




          Questão 3: Buscar pergunta no exame XXXIII/2021.




          Questão 4: Buscar pergunta no exame XXVIII/2019.




          Questão 5: Buscar pergunta no exame XXIX/2019.




          Questão 6: Buscar pergunta no exame XXVII/2018.




          Questão 7: Buscar pergunta no exame XIX/2016.




          Questão 8: Buscar pergunta no exame XX/2016.




          Questão 9: Buscar pergunta no exame XXI/2016.




          Questão 10: Buscar pergunta no exame XX/2016.


        

      


    

  




  
META 02
DIREITOS DO ADVOGADO (PRERROGATIVAS)





  Artigos para leitura no EAOAB




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Art. 7


        



        	

          Art. 7-A


        

      


    

  




  Artigos para leitura no CED




  

    

      



      



      

    



    

      

        	

          Art. 39


        



        	

          Art. 40


        



        	

          Art. 42


        

      


    

  




  Orientações:




  Quanto aos direitos dos advogados, o exame de ordem tem cobrado o art. 7-A do EOAB (direitos e prerrogativas da advogada gestante, lactante, adotante) e também exigindo o conhecimento sobre os casos de desnecessidade de procuração específica (art. 7, EOAB).




  LEI 8.906, 
DE 4 DE JULHO DE 1994




  Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).




  [image: ] Art. 7º São direitos do advogado:




  I – exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional;




  II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao exercício da advocacia




  III – comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis;




  IV – ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo ligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de nulidade e, nos demais casos, a comunicação expressa à seccional da OAB;




  V – não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em sala de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas, assim reconhecidas pela OAB, e, na sua falta, em prisão domiciliar; (Vide ADIN 1.127-8)




  VI – ingressar livremente:




  a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a parte reservada aos magistrados;




  b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de expediente e independentemente da presença de seus titulares;




  c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro serviço público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício da atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que se ache presente qualquer servidor ou empregado;




  d) em qualquer assembleia ou reunião de que participe ou possa participar o seu cliente, ou perante a qual este deva comparecer, desde que munido de poderes especiais;




  VII – permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no inciso anterior, independentemente de licença;




  VIII – dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a ordem de chegada;




  IX – sustentar oralmente as razões de qualquer recurso ou processo, nas sessões de julgamento, após o voto do relator, em instância judicial ou administrativa, pelo prazo de quinze minutos, salvo se prazo maior for concedido; (Vide ADIN 1.127-8) (Vide ADIN 1.105-7)




  IX-A – (Vetado);




  X – usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal, mediante intervenção sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações que influam no julgamento, bem como para replicar acusação ou censura que lhe forem feitas;




  X – usar da palavra, pela ordem, em qualquer tribunal judicial ou administrativo, órgão de deliberação coletiva da administração pública ou comissão parlamentar de inquérito, mediante intervenção pontual e sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, a documentos ou a afirmações que influam na decisão;




  XI – reclamar, verbalmente ou por escrito, perante qualquer juízo, tribunal ou autoridade, contra a inobservância de preceito de lei, regulamento ou regimento;




  XII – falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação coletiva da Administração Pública ou do Poder Legislativo;




  XIII – examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando não estejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo tomar apontamentos;




  XIII – examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando não estiverem sujeitos a sigilo ou segredo de justiça, assegurada a obtenção de cópias, com possibilidade de tomar apontamentos;




  XIV – examinar em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de inquérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos;




  XIV – examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital;




  XV – ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais;




  XVI – retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias;




  XVII – ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da profissão ou em razão dela;




  XVIII – usar os símbolos privativos da profissão de advogado;




  XIX – recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo quando autorizado ou solicitado pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo profissional;




  XX – retirar-se do recinto onde se encontre aguardando pregão para ato judicial, após trinta minutos do horário designado e ao qual ainda não tenha comparecido a autoridade que deva presidir a ele, mediante comunicação protocolizada em juízo.




  XXI – assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena de nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, de todos os elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração:




  a) apresentar razões e quesitos;




  b) (Vetado).




  § 1º Não se aplica o disposto nos incisos XV e XVI:




  1) aos processos sob regime de segredo de justiça;




  2) quando existirem nos autos documentos originais de difícil restauração ou ocorrer circunstância relevante que justifique a permanência dos autos no cartório, secretaria ou repartição, reconhecida pela autoridade em despacho motivado, proferido de ofício, mediante representação ou a requerimento da parte interessada;




  3) até o encerramento do processo, ao advogado que houver deixado de devolver os respectivos autos no prazo legal, e só o fizer depois de intimado.




  § 2º O advogado tem imunidade profissional, não constituindo injúria, difamação ou desacato puníveis qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, em juízo ou fora dele, sem prejuízo das sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos que cometer. (Vide ADIN 1.127-8)




  § 1º (Revogado).




  1) (Revogado);




  2) (Revogado);




  3) (Revogado).




  § 2º (Revogado).




  § 2º-A. (Vetado).




  § 2º-B. Poderá o advogado realizar a sustentação oral no recurso interposto contra a decisão monocrática de relator que julgar o mérito ou não conhecer dos seguintes recursos ou ações




  I – recurso de apelação;




  II – recurso ordinário;




  III – recurso especial;




  IV – recurso extraordinário;




  V – embargos de divergência;




  VI – ação rescisória, mandado de segurança, reclamação, habeas corpus e outras ações de competência originária.




  § 3º O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício da profissão, em caso de crime inafiançável, observado o disposto no inciso IV deste artigo.




  § 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, fóruns, tribunais, delegacias de polícia e presídios, salas especiais permanentes para os advogados, com uso e controle assegurados à OAB. (Vide ADIN 1.127-8)




  § 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no exercício da profissão ou de cargo ou função de órgão da OAB, o conselho competente deve promover o desagravo público do ofendido, sem prejuízo da responsabilidade criminal em que incorrer o infrator.




  § 6º Presentes indícios de autoria e materialidade da prática de crime por parte de advogado, a autoridade judiciária competente poderá decretar a quebra da inviolabilidade de que trata o inciso II do caput deste artigo, em decisão motivada, expedindo mandado de busca e apreensão, específico e pormenorizado, a ser cumprido na presença de representante da OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos objetos pertencentes a clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos de trabalho que contenham informações sobre clientes.




  § 6º-A (Vetado).




  § 6º-B (Vetado).




  § 6º-C (Vetado).




  § 6º-D. No caso de inviabilidade técnica quanto à segregação da documentação, da mídia ou dos objetos não relacionados à investigação, em razão da sua natureza ou volume, no momento da execução da decisão judicial de apreensão ou de retirada do material, a cadeia de custódia preservará o sigilo do seu conteúdo, assegurada a presença do representante da OAB, nos termos dos §§ 6º-F e 6º-G deste artigo.




  § 6º-E. Na hipótese de inobservância do § 6º-D deste artigo pelo agente público responsável pelo cumprimento do mandado de busca e apreensão, o representante da OAB fará o relatório do fato ocorrido, com a inclusão dos nomes dos servidores, dará conhecimento à autoridade judiciária e o encaminhará à OAB para a elaboração de notícia-crime.




  § 6º-F. (Vetado).




  § 6º-G. (Vetado).




  § 6º-H. (Vetado).




  § 6º-I. É vedado ao advogado efetuar colaboração premiada contra quem seja ou tenha sido seu cliente, e a inobservância disso importará em processo disciplinar, que poderá culminar com a aplicação do disposto no inciso III do caput do art. 35 desta Lei, sem prejuízo das penas previstas no art. 154 do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).




  § 7º A ressalva constante do § 6º deste artigo não se estende a clientes do advogado averiguado que estejam sendo formalmente investigados como seus partícipes ou coautores pela prática do mesmo crime que deu causa à quebra da inviolabilidade.




  § 8º (Vetado).




  § 9º (Vetado).




  § 10. Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar procuração para o exercício dos direitos de que trata o inciso XIV.




  § 11. No caso previsto no inciso XIV, a autoridade competente poderá delimitar o acesso do advogado aos elementos de prova relacionados a diligências em andamento e ainda não documentados nos autos, quando houver risco de comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade das diligências.




  § 12. A inobservância aos direitos estabelecidos no inciso XIV, o fornecimento incompleto de autos ou o fornecimento de autos em que houve a retirada de peças já incluídas no caderno investigativo implicará responsabilização criminal e funcional por abuso de autoridade do responsável que impedir o acesso do advogado com o intuito de prejudicar o exercício da defesa, sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos autos ao juiz competente.




  § 13. O disposto nos incisos XIII e XIV do caput deste artigo aplica-se integralmente a processos e a procedimentos eletrônicos, ressalvado o disposto nos §§ 10 e 11 deste artigo.




  § 14. Cabe, privativamente, ao Conselho Federal da OAB, em processo disciplinar próprio, dispor, analisar e decidir sobre a prestação efetiva do serviço jurídico realizado pelo advogado.




  § 15. Cabe ao Conselho Federal da OAB dispor, analisar e decidir sobre os honorários advocatícios dos serviços jurídicos realizados pelo advogado, resguardado o sigilo, nos termos do Capítulo VI desta Lei, e observado o disposto no inciso XXXV do caput do art. 5º da Constituição Federal.




  § 16. É nulo, em qualquer esfera de responsabilização, o ato praticado com violação da competência privativa do Conselho Federal da OAB prevista no § 14 deste artigo.




  [image: ] Art. 7º-A. São direitos da advogada:




  I – gestante:




  a) entrada em tribunais sem ser submetida a detectores de metais e aparelhos de raios X;




  b) reserva de vaga em garagens dos fóruns dos tribunais;




  II – lactante, adotante ou que der à luz, acesso a creche, onde houver, ou a local adequado ao atendimento das necessidades do bebê;




  III – gestante, lactante, adotante ou que der à luz, preferência na ordem das sustentações orais e das audiências a serem realizadas a cada dia, mediante comprovação de sua condição;




  IV – adotante ou que der à luz, suspensão de prazos processuais quando for a única patrona da causa, desde que haja notificação por escrito ao cliente.




  § 1º Os direitos previstos à advogada gestante ou lactante aplicam-se enquanto perdurar, respectivamente, o estado gravídico ou o período de amamentação.




  § 2º Os direitos assegurados nos incisos II e III deste artigo à advogada adotante ou que der à luz serão concedidos pelo prazo previsto no art. 392 do Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho).




  § 3º O direito assegurado no inciso IV deste artigo à advogada adotante ou que der à luz será concedido pelo prazo previsto no § 6º do art. 313 da Lei 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).




  CÓDIGO DE ÉTICA 
E DISCIPLINA DA OAB




  [image: ] Art. 39. A publicidade profissional do advogado tem caráter meramente informativo e deve primar pela discrição e sobriedade, não podendo configurar captação de clientela ou mercantilização da profissão.




  [image: ] Art. 40. Os meios utilizados para a publicidade profissional hão de ser compatíveis com a diretriz estabelecida no artigo anterior, sendo vedados:




  I – a veiculação da publicidade por meio de rádio, cinema e televisão;




  II – o uso de outdoors, painéis luminosos ou formas assemelhadas de publicidade;




  III – as inscrições em muros, paredes, veículos, elevadores ou em qualquer espaço público;




  IV – a divulgação de serviços de advocacia juntamente com a de outras atividades ou a indicação de vínculos entre uns e outras;




  V – o fornecimento de dados de contato, como endereço e telefone, em colunas ou artigos literários, culturais, acadêmicos ou jurídicos, publicados na imprensa, bem assim quando de eventual participação em programas de rádio ou televisão, ou em veiculação de matérias pela internet, sendo permitida a referência a e-mail;




  VI – a utilização de mala direta, a distribuição de panfletos ou formas assemelhadas de publicidade, com o intuito de captação de clientela. Parágrafo único. Exclusivamente para fins de identificação dos escritórios de advocacia, é permitida a utilização de placas, painéis luminosos e inscrições em suas fachadas, desde que respeitadas as diretrizes previstas no artigo 39.




  [image: ] Art. 42. É vedado ao advogado:




  I – responder com habitualidade a consulta sobre matéria jurídica, nos meios de comunicação social;




  II – debater, em qualquer meio de comunicação, causa sob o patrocínio de outro advogado;




  III – abordar tema de modo a comprometer a dignidade da profissão e da instituição que o congrega;




  IV – divulgar ou deixar que sejam divulgadas listas de clientes e demandas;




  V – insinuar-se para reportagens e declarações públicas.




  

    

      

    



    

      

        	

          hora da prática


        

      




      

        	

          Livro “Como passar na OAB 5.000 Questões”




          Ética Profissional – Seção 2: Dos Direitos dos Advogados (Prerrogativas)


        

      




      

        	

          Ou




          Questão 1: Buscar pergunta no exame XXXII/2021.




          Questão 2: Buscar pergunta no exame XXXII/2021.




          Questão 3: Buscar pergunta no exame XXXII/2021.




          Questão 4: Buscar pergunta no exame XXXII/2021.




          Questão 5: Buscar pergunta no exame XXXIII/2021.




          Questão 6: Buscar pergunta no exame XXV/2018.




          Questão 7: Buscar pergunta no exame XXVI/2018.




          Questão 8: Buscar pergunta no exame XXVII/2018.




          Questão 9: Buscar pergunta no exame XXII/2017.




          Questão 10: Buscar pergunta no exame XXIV/2017.


        

      


    

  




  
META 03 
DA INSCRIÇÃO NA OAB
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          Art. 1


        



        	

          Art. 3


        



        	

          Art. 3º-A
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  Orientações:




  Atenção aos requisitos de inscrição nos quadros da Ordem dos Advogados como advogado e estagiário, temas sempre cobrados, especialmente os artigos 23 do Regulamento Geral e 8º do Estatuto da OAB.




  LEI 8.906, 
DE 4 DE JULHO DE 1994




  Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).




  TÍTULO I




  Da Advocacia




  CAPÍTULO I




  Da Atividade de Advocacia




  Art. 1º São atividades privativas de advocacia:




  I – a postulação a órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais; (Vide ADIN 1.127-8)




  II – as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.




  § 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em qualquer instância ou tribunal.




  § 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados.




  § 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade.




  Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB),




  § 1º Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do regime próprio a que se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional. (Vide ADIN 4636) (Vide ADIN 6021)




  § 2º O estagiário de advocacia, regularmente inscrito, pode praticar os atos previstos no art. 1º, na forma do regimento geral, em conjunto com advogado e sob responsabilidade deste.




  Art. 3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.




  Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.




  Art. 4º São nulos os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita na OAB, sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas.




  Parágrafo único. São também nulos os atos praticados por advogado impedido – no âmbito do impedimento – suspenso, licenciado ou que passar a exercer atividade incompatível com a advocacia.




  Art. 7º São direitos do advogado:




  I – exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional;




  II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao exercício da advocacia;




  III – comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis;




  IV – ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo ligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de nulidade e, nos demais casos, a comunicação expressa à seccional da OAB;




  V – não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em sala de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas, e, na sua falta, em prisão domiciliar; (Vide ADIN 1.127-8)




  VI – ingressar livremente:




  a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a parte reservada aos magistrados;




  b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de expediente e independentemente da presença de seus titulares;




  c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro serviço público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício da atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que se ache presente qualquer servidor ou empregado;




  d) em qualquer assembleia ou reunião de que participe ou possa participar o seu cliente, ou perante a qual este deva comparecer, desde que munido de poderes especiais;




  VII – permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no inciso anterior, independentemente de licença;




  VIII – dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a ordem de chegada;




  IX-A – (Vetado);




  X – usar da palavra, pela ordem, em qualquer tribunal judicial ou administrativo, órgão de deliberação coletiva da administração pública ou comissão parlamentar de inquérito, mediante intervenção pontual e sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, a documentos ou a afirmações que influam na decisão;




  XI – reclamar, verbalmente ou por escrito, perante qualquer juízo, tribunal ou autoridade, contra a inobservância de preceito de lei, regulamento ou regimento;




  XII – falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação coletiva da Administração Pública ou do Poder Legislativo;




  XIII – examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando não estiverem sujeitos a sigilo ou segredo de justiça, assegurada a obtenção de cópias, com possibilidade de tomar apontamentos;




  XIV – examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital;




  XV – ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais;




  XVI – retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias;




  XVII – ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da profissão ou em razão dela;




  XVIII – usar os símbolos privativos da profissão de advogado;




  XIX – recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo quando autorizado ou solicitado pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo profissional;




  XX – retirar-se do recinto onde se encontre aguardando pregão para ato judicial, após trinta minutos do horário designado e ao qual ainda não tenha comparecido a autoridade que deva presidir a ele, mediante comunicação protocolizada em juízo.




  XXI – assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena de nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, de todos os elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração:




  a) apresentar razões e quesitos;




  b) (Vetado).




  § 1º (Revogado).




  1) (Revogado);




  2) (Revogado);




  3) (Revogado).




  § 2º (Revogado).




  § 2º-A. (Vetado).




  § 2º-B. Poderá o advogado realizar a sustentação oral no recurso interposto contra a decisão monocrática de relator que julgar o mérito ou não conhecer dos seguintes recursos ou ações:




  I – recurso de apelação;




  II – recurso ordinário;




  III – recurso especial;




  IV – recurso extraordinário;




  V – embargos de divergência;




  VI – ação rescisória, mandado de segurança, reclamação, habeas corpus e outras ações de competência originária.




  § 3º O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício da profissão, em caso de crime inafiançável, observado o disposto no inciso IV deste artigo.




  § 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, fóruns, tribunais, delegacias de polícia e presídios, salas especiais permanentes para os advogados, com uso assegurados à OAB. (Vide ADIN 1.127-8)




  § 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no exercício da profissão ou de cargo ou função de órgão da OAB, o conselho competente deve promover o desagravo público do ofendido, sem prejuízo da responsabilidade criminal em que incorrer o infrator.




  § 6º Presentes indícios de autoria e materialidade da prática de crime por parte de advogado, a autoridade judiciária competente poderá decretar a quebra da inviolabilidade de que trata o inciso II do caput deste artigo, em decisão motivada, expedindo mandado de busca e apreensão, específico e pormenorizado, a ser cumprido na presença de representante da OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos objetos pertencentes a clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos de trabalho que contenham informações sobre clientes.




  § 6º-A. A medida judicial cautelar que importe na violação do escritório ou do local de trabalho do advogado será determinada em hipótese excepcional, desde que exista fundamento em indício, pelo órgão acusatório.




  § 6º-B. É vedada a determinação da medida cautelar prevista no § 6º-A deste artigo se fundada exclusivamente em elementos produzidos em declarações do colaborador sem confirmação por outros meios de prova.




  § 6º-C. O representante da OAB referido no § 6º deste artigo tem o direito a ser respeitado pelos agentes responsáveis pelo cumprimento do mandado de busca e apreensão, sob pena de abuso de autoridade, e o dever de zelar pelo fiel cumprimento do objeto da investigação, bem como de impedir que documentos, mídias e objetos não relacionados à investigação, especialmente de outros processos do mesmo cliente ou de outros clientes que não sejam pertinentes à persecução penal, sejam analisados, fotografados, filmados, retirados ou apreendidos do escritório de advocacia.




  § 6º-D. No caso de inviabilidade técnica quanto à segregação da documentação, da mídia ou dos objetos não relacionados à investigação, em razão da sua natureza ou volume, no momento da execução da decisão judicial de apreensão ou de retirada do material, a cadeia de custódia preservará o sigilo do seu conteúdo, assegurada a presença do representante da OAB, nos termos dos §§ 6º-F e 6º-G deste artigo.




  § 6º-E. Na hipótese de inobservância do § 6º-D deste artigo pelo agente público responsável pelo cumprimento do mandado de busca e apreensão, o representante da OAB fará o relatório do fato ocorrido, com a inclusão dos nomes dos servidores, dará conhecimento à autoridade judiciária e o encaminhará à OAB para a elaboração de notícia-crime.




  § 6º-F. É garantido o direito de acompanhamento por representante da OAB e pelo profissional investigado durante a análise dos documentos e dos dispositivos de armazenamento de informação pertencentes a advogado, apreendidos ou interceptados, em todos os atos, para assegurar o cumprimento do disposto no inciso II do caput deste artigo.




  § 6º-G. A autoridade responsável informará, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, à seccional da OAB a data, o horário e o local em que serão analisados os documentos e os equipamentos apreendidos, garantido o direito de acompanhamento, em todos os atos, pelo representante da OAB e pelo profissional investigado para assegurar o disposto no § 6º-C deste artigo.




  § 6º-H. Em casos de urgência devidamente fundamentada pelo juiz, a análise dos documentos e dos equipamentos apreendidos poderá acontecer em prazo inferior a 24 (vinte e quatro) horas, garantido o direito de acompanhamento, em todos os atos, pelo representante da OAB e pelo profissional investigado para assegurar o disposto no § 6º-C deste artigo.




  § 6º-I. É vedado ao advogado efetuar colaboração premiada contra quem seja ou tenha sido seu cliente, e a inobservância disso importará em processo disciplinar, que poderá culminar com a aplicação do disposto no inciso III do caput do art. 35 desta Lei, sem prejuízo das penas previstas no art. 154 do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).




  § 7º-A ressalva constante do § 6º deste artigo não se estende a clientes do advogado averiguado que estejam sendo formalmente investigados como seus partícipes ou coautores pela prática do mesmo crime que deu causa à quebra da inviolabilidade.




  § 8º (Vetado).




  § 9º (Vetado).




  § 10. Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar procuração para o exercício dos direitos de que trata o inciso XIV.




  § 11. No caso previsto no inciso XIV, a autoridade competente poderá delimitar o acesso do advogado aos elementos de prova relacionados a diligências em andamento e ainda não documentados nos autos, quando houver risco de comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade das diligências.




  § 12. A inobservância aos direitos estabelecidos no inciso XIV, o fornecimento incompleto de autos ou o fornecimento de autos em que houve a retirada de peças já incluídas no caderno investigativo implicará responsabilização criminal e funcional por abuso de autoridade do responsável que impedir o acesso do advogado com o intuito de prejudicar o exercício da defesa, sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos autos ao juiz competente.




  § 13. O disposto nos incisos XIII e XIV do caput deste artigo aplica-se integralmente a processos e a procedimentos eletrônicos, ressalvado o disposto nos §§ 10 e 11 deste artigo.




  § 14. Cabe, privativamente, ao Conselho Federal da OAB, em processo disciplinar próprio, dispor, analisar e decidir sobre a prestação efetiva do serviço jurídico realizado pelo advogado.




  § 15. Cabe ao Conselho Federal da OAB dispor, analisar e decidir sobre os honorários advocatícios dos serviços jurídicos realizados pelo advogado, resguardado o sigilo, nos termos do Capítulo VI desta Lei, e observado o disposto no inciso XXXV do caput do art. 5º da Constituição Federal.




  § 16. É nulo, em qualquer esfera de responsabilização, o ato praticado com violação da competência privativa do Conselho Federal da OAB prevista no § 14 deste artigo.




  CAPÍTULO III




  Da Inscrição




  [image: ] Art. 8º Para inscrição como advogado é necessário:




  I – capacidade civil;




  II – diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino oficialmente autorizada e credenciada;




  III – título de eleitor e quitação do serviço militar, se brasileiro;




  IV – aprovação em Exame de Ordem;




  V – não exercer atividade incompatível com a advocacia;




  VI – idoneidade moral;




  VII – prestar compromisso perante o conselho.




  § 1º O Exame da Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Federal da OAB.




  § 2º O estrangeiro ou brasileiro, quando não graduado em direito no Brasil, deve fazer prova do título de graduação, obtido em instituição estrangeira, devidamente revalidado, além de atender aos demais requisitos previstos neste artigo.




  § 3º A inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada mediante decisão que obtenha no mínimo dois terços dos votos de todos os membros do conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.




  § 4º Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado por crime infamante, salvo reabilitação judicial.




  [image: ] Art. 9º Para inscrição como estagiário é necessário:




  I – preencher os requisitos mencionados nos incisos I, III, V, VI e VII do art. 8º;




  II – ter sido admitido em estágio profissional de advocacia.




  § 1º O estágio profissional de advocacia, com duração de dois anos, realizado nos últimos anos do curso jurídico, pode ser mantido pelas respectivas instituições de ensino superior pelos Conselhos da OAB, ou por setores, órgãos jurídicos e escritórios de advocacia credenciados pela OAB, sendo obrigatório o estudo deste Estatuto e do Código de Ética e Disciplina.




  § 2º A inscrição do estagiário é feita no Conselho Seccional em cujo território se localize seu curso jurídico.




  § 3º O aluno de curso jurídico que exerça atividade incompatível com a advocacia pode frequentar o estágio ministrado pela respectiva instituição de ensino superior, para fins de aprendizagem, vedada a inscrição na OAB.




  § 4º O estágio profissional poderá ser cumprido por bacharel em Direito que queira se inscrever na Ordem.




  § 5º Em caso de pandemia ou em outras situações excepcionais que impossibilitem as atividades presenciais, declaradas pelo poder público, o estágio profissional poderá ser realizado no regime de teletrabalho ou de trabalho a distância em sistema remoto ou não, por qualquer meio telemático, sem configurar vínculo de emprego a adoção de qualquer uma dessas modalidades.




  § 6º Se houver concessão, pela parte contratante ou conveniada, de equipamentos, sistemas e materiais ou reembolso de despesas de infraestrutura ou instalação, todos destinados a viabilizar a realização da atividade de estágio prevista no § 5º deste artigo, essa informação deverá constar, expressamente, do convênio de estágio e do termo de estágio.




  Art. 10. A inscrição principal do advogado deve ser feita no Conselho Seccional em cujo território pretende estabelecer o seu domicílio profissional, na forma do regulamento geral.




  § 1º Considera-se domicílio profissional a sede principal da atividade de advocacia, prevalecendo, na dúvida, o domicílio da pessoa física do advogado.




  § 2º Além da principal, o advogado deve promover a inscrição suplementar nos Conselhos Seccionais em cujos territórios passar a exercer habitualmente a profissão considerando-se habitualidade a intervenção judicial que exceder de cinco causas por ano.




  § 3º No caso de mudança efetiva de domicílio profissional para outra unidade federativa, deve o advogado requerer a transferência de sua inscrição para o Conselho Seccional correspondente.




  § 4º O Conselho Seccional deve suspender o pedido de transferência ou de inscrição suplementar, ao verificar a existência de vício ou ilegalidade na inscrição principal, contra ela representando ao Conselho Federal.




  [image: ] Art. 11. Cancela-se a inscrição do profissional que:




  I – assim o requerer;




  II – sofrer penalidade de exclusão;




  III – falecer;




  IV – passar a exercer, em caráter definitivo, atividade incompatível com a advocacia;




  V – perder qualquer um dos requisitos necessários para inscrição.




  § 1º Ocorrendo uma das hipóteses dos incisos II, III e IV, o cancelamento deve ser promovido, de ofício, pelo conselho competente ou em virtude de comunicação por qualquer pessoa.




  § 2º Na hipótese de novo pedido de inscrição – que não restaura o número de inscrição anterior – deve o interessado fazer prova dos requisitos dos incisos I, V, VI e VII do art. 8º.




  § 3º Na hipótese do inciso II deste artigo, o novo pedido de inscrição também deve ser acompanhado de provas de reabilitação.




  [image: ] Art. 12. Licencia-se o profissional que:




  I – assim o requerer, por motivo justificado;




  II – passar a exercer, em caráter temporário, atividade incompatível com o exercício da advocacia;




  III – sofrer doença mental considerada curável.




  Art. 13. O documento de identidade profissional, na forma prevista no regulamento geral, é de uso obrigatório no exercício da atividade de advogado ou de estagiário e constitui prova de identidade civil para todos os fins legais.




  CAPÍTULO VII




  Das Incompatibilidades e Impedimentos




  Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes atividades:




  I – chefe do Poder Executivo e membros da Mesa do Poder Legislativo e seus substitutos legais;




  II – membros de órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos tribunais e conselhos de contas, dos juizados especiais, da justiça de paz, juízes classistas, bem como de todos os que exerçam função de julgamento em órgãos de deliberação coletiva da administração pública direta e indireta; (Vide ADIN 1.127-8)




  III – ocupantes de cargos ou funções de direção em Órgãos da Administração Pública direta ou indireta, em suas fundações e em suas empresas controladas ou concessionárias de serviço público;




  IV – ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a qualquer órgão do Poder Judiciário e os que exercem serviços notariais e de registro;




  V – ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a atividade policial de qualquer natureza;




  VI – militares de qualquer natureza, na ativa;




  VII – ocupantes de cargos ou funções que tenham competência de lançamento, arrecadação ou fiscalização de tributos e contribuições parafiscais;




  VIII – ocupantes de funções de direção e gerência em instituições financeiras, inclusive privadas.




  § 1º A incompatibilidade permanece mesmo que o ocupante do cargo ou função deixe de exercê-lo temporariamente.




  § 2º Não se incluem nas hipóteses do inciso III os que não detenham poder de decisão relevante sobre interesses de terceiro, a juízo do conselho competente da OAB, bem como a administração acadêmica diretamente relacionada ao magistério jurídico.




  § 3º As causas de incompatibilidade previstas nas hipóteses dos incisos V e VI do caput deste artigo não se aplicam ao exercício da advocacia em causa própria, estritamente para fins de defesa e tutela de direitos pessoais, desde que mediante inscrição especial na OAB, vedada a participação em sociedade de advogados.




  § 4º A inscrição especial a que se refere o § 3º deste artigo deverá constar do documento profissional de registro na OAB e não isenta o profissional do pagamento da contribuição anual, de multas e de preços de serviços devidos à OAB, na forma por ela estabelecida, vedada cobrança em valor superior ao exigido para os demais membros inscritos.




  CAPÍTULO IX




  Das Infrações e Sanções Disciplinares




  Art. 34. Constitui infração disciplinar:




  I – exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos não inscritos, proibidos ou impedidos;




  II – manter sociedade profissional fora das normas e preceitos estabelecidos nesta lei;




  III – valer-se de agenciador de causas, mediante participação nos honorários a receber;




  IV – angariar ou captar causas, com ou sem a intervenção de terceiros;




  V – assinar qualquer escrito destinado a processo judicial ou para fim extrajudicial que não tenha feito, ou em que não tenha colaborado;




  VI – advogar contra literal disposição de lei, presumindo-se a boa-fé quando fundamentado na inconstitucionalidade, na injustiça da lei ou em pronunciamento judicial anterior;




  VII – violar, sem justa causa, sigilo profissional;




  VIII – estabelecer entendimento com a parte adversa sem autorização do cliente ou ciência do advogado contrário;




  IX – prejudicar, por culpa grave, interesse confiado ao seu patrocínio;




  X – acarretar, conscientemente, por ato próprio, a anulação ou a nulidade do processo em que funcione;




  XI – abandonar a causa sem justo motivo ou antes de decorridos dez dias da comunicação da renúncia;




  XII – recusar-se a prestar, sem justo motivo, assistência jurídica, quando nomeado em virtude de impossibilidade da Defensoria Pública;




  XIII – fazer publicar na imprensa, desnecessária e habitualmente, alegações forenses ou relativas a causas pendentes;




  XIV – deturpar o teor de dispositivo de lei, de citação doutrinária ou de julgado, bem como de depoimentos, documentos e alegações da parte contrária, para confundir o adversário ou iludir o juiz da causa;




  XV – fazer, em nome do constituinte, sem autorização escrita deste, imputação a terceiro de fato definido como crime;




  XVI – deixar de cumprir, no prazo estabelecido, determinação emanada do órgão ou de autoridade da Ordem, em matéria da competência desta, depois de regularmente notificado;




  XVII – prestar concurso a clientes ou a terceiros para realização de ato contrário à lei ou destinado a fraudá-la;




  XVIII – solicitar ou receber de constituinte qualquer importância para aplicação ilícita ou desonesta;




  XIX – receber valores, da parte contrária ou de terceiro, relacionados com o objeto do mandato, sem expressa autorização do constituinte;




  XX – locupletar-se, por qualquer forma, à custa do cliente ou da parte adversa, por si ou interposta pessoa;




  XXI – recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele ou de terceiros por conta dele;




  XXII – reter, abusivamente, ou extraviar autos recebidos com vista ou em confiança;




  XXIII – deixar de pagar as contribuições, multas e preços de serviços devidos à OAB, depois de regularmente notificado a fazê-lo;




  XXIV – incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional;




  XXV – manter conduta incompatível com a advocacia;




  XXVI – fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para inscrição na OAB;




  XXVII – tornar-se moralmente inidôneo para o exercício da advocacia;




  XXVIII – praticar crime infamante;




  XXIX – praticar, o estagiário, ato excedente de sua habilitação.




  Parágrafo único. Inclui-se na conduta incompatível:




  a) prática reiterada de jogo de azar, não autorizado por lei;




  b) incontinência pública e escandalosa;




  c) embriaguez ou toxicomania habituais.




  Art. 37. A suspensão é aplicável nos casos de:




  I – infrações definidas nos incisos XVII a XXV do art. 34;




  II – reincidência em infração disciplinar.




  § 1º A suspensão acarreta ao infrator a interdição do exercício profissional, em todo o território nacional, pelo prazo de trinta dias a doze meses, de acordo com os critérios de individualização previstos neste capítulo.




  § 2º Nas hipóteses dos incisos XXI e XXIII do art. 34, a suspensão perdura até que satisfaça integralmente a dívida, inclusive com correção monetária.




  § 3º Na hipótese do inciso XXIV do art. 34, a suspensão perdura até que preste novas provas de habilitação.




  REGULAMENTO GERAL 
DO ESTATUTO DA ADVOCACIA 
E DA OAB




  Dispõe sobre o Regulamento Geral previsto na Lei 8.906, de 04 de julho de 1994.




  Seção I 




  Da defesa judicial dos direitos e das prerrogativas 




  Art. 16. Sem prejuízo da atuação de seu defensor, contará o advogado com a assistência de representante da OAB nos inquéritos policiais ou nas ações penais em que figurar como indiciado, acusado ou ofendido, sempre que o fato a ele imputado decorrer do exercício da profissão ou a este vincular-se.




  CAPÍTULO III 




  DA INSCRIÇÃO NA OAB 




  Art. 20. O requerente à inscrição principal no quadro de advogados presta o seguinte compromisso perante o Conselho Seccional, a Diretoria ou o Conselho da Subseção:




  “Prometo exercer a advocacia com dignidade e independência, observar a ética, os deveres e prerrogativas profissionais e defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado Democrático, os direitos humanos, a justiça social, a boa aplicação das leis, a rápida administração da justiça e o aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas”.




  § 1º É indelegável, por sua natureza solene e personalíssima, o compromisso referido neste artigo.




  § 2º A conduta incompatível com a advocacia, comprovadamente imputável ao requerente, impede a inscrição no quadro de advogados.




  Art. 23. O requerente à inscrição no quadro de advogados, na falta de diploma regularmente registrado, apresenta certidão de graduação em direito, acompanhada de cópia autenticada do respectivo histórico escolar.




  Parágrafo único. (Revogado).




  Art. 26. O advogado fica dispensado de comunicar o exercício eventual da profissão, até o total de cinco causas por ano, acima do qual obriga-se à inscrição suplementar.




  CAPÍTULO IV 




  DO ESTÁGIO PROFISSIONAL 




  Art. 27. O estágio profissional de advocacia, inclusive para graduados, é requisito necessário à inscrição no quadro de estagiários da OAB e meio adequado de aprendizagem prática.




  § 1º O estágio profissional de advocacia pode ser oferecido pela instituição de ensino superior autorizada e credenciada, em convênio com a OAB, complementando-se a carga horária do estágio curricular supervisionado com atividades práticas típicas de advogado e de estudo do Estatuto e do Código de Ética e Disciplina, observado o tempo conjunto mínimo de 300 (trezentas) horas, distribuído em dois ou mais anos.




  § 2º A complementação da carga horária, no total estabelecido no convênio, pode ser efetivada na forma de atividades jurídicas no núcleo de prática jurídica da instituição de ensino, na Defensoria Pública, em escritórios de advocacia ou em setores jurídicos públicos ou privados, credenciados e fiscalizados pela OAB.




  § 3º As atividades de estágio ministrado por instituição de ensino, para fins de convênio com a OAB, são exclusivamente práticas, incluindo a redação de atos processuais e profissionais, as rotinas processuais, a assistência e a atuação em audiências e sessões, as visitas a órgãos judiciários, a prestação de serviços jurídicos e as técnicas de negociação coletiva, de arbitragem e de conciliação.




  Art. 29. Os atos de advocacia, previstos no art. 1º do Estatuto, podem ser subscritos por estagiário inscrito na OAB, em conjunto com o advogado ou o defensor público.




  § 1º O estagiário inscrito na OAB pode praticar isoladamente os seguintes atos, sob a responsabilidade do advogado:




  I – retirar e devolver autos em cartório, assinando a respectiva carga;




  II – obter junto aos escrivães e chefes de secretarias certidões de peças ou autos de processos em curso ou findos;




  III – assinar petições de juntada de documentos a processos judiciais ou administrativos.




  § 2º Para o exercício de atos extrajudiciais, o estagiário pode comparecer isoladamente, quando receber autorização ou substabelecimento do advogado.




  [image: ] Art. 33. A carteira de identidade do advogado, relativa à inscrição originária, tem as dimensões de 7,00 (sete) x 11,00 (onze) centímetros e observa os seguintes critérios:




  I – a capa, em fundo vermelho, contém as armas da República e as expressões “Ordem dos Advogados do Brasil” e “Carteira de Identidade de Advogado”;




  II – a primeira página repete o conteúdo da capa, acrescentado da expressão “Conselho Seccional de (...)” e do inteiro teor do art. 13 do Estatuto;




  II – a primeira página repete o conteúdo da capa, acrescentado da expressão “Conselho Seccional de (...)” e do inteiro teor do art. 13 do Estatuto;




  III – a segunda página destina-se aos dados de identificação do advogado, na seguinte ordem: número da inscrição, nome, nome social, filiação, naturalidade, data do nascimento, nacionalidade, data da colação de grau, data do compromisso e data da expedição, e à assinatura do Presidente do Conselho Seccional;




  IV – a terceira página é dividida para os espaços de uma foto 3 (três) x 4 (quatro) centímetros, da impressão digital e da assinatura do portador;




  V – as demais páginas, em branco e numeradas, destinam-se ao reconhecimento de firma dos signatários e às anotações da OAB, firmadas pelo Secretário-Geral ou Adjunto, incluindo as incompatibilidades e os impedimentos, o exercício de mandatos, as designações para comissões, as funções na OAB, os serviços relevantes à profissão e os dados da inscrição suplementar, pelo Conselho que a deferir;




  VI – a última página destina-se à transcrição do art. 7º do Estatuto.




  Parágrafo único. O nome social é a designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se identifica e é socialmente reconhecida e será inserido na identificação do advogado mediante requerimento.




  Art. 34. O cartão de identidade tem o mesmo modelo e conteúdo do cartão de identificação pessoal (registro geral), com as seguintes adaptações, segundo o modelo aprovado pela Diretoria do Conselho Federal;




  I – o fundo é de cor branca e a impressão dos caracteres e armas da República, de cor vermelha;




  II – o anverso contém os seguintes dados, nesta sequência: Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho Seccional de (...), Identidade de Advogado (em destaque), nº da inscrição, nome, nome social, filiação, naturalidade, data do nascimento e data da expedição, e a assinatura do Presidente, podendo ser acrescentados os dados de identificação de registro geral, de CPF, eleitoral e outros;




  III – o verso destina-se à fotografia, observações e assinatura do portador.




  § 1º No caso de inscrição suplementar o cartão é específico, indicando-se: “Nº da Inscrição Suplementar:” (em negrito ou sublinhado).




  § 2º Os Conselhos Federal e Seccionais podem emitir cartão de identidade para os seus membros e para os membros das Subseções, acrescentando, abaixo do termo “Identidade de Advogado”, sua qualificação de conselheiro ou dirigente da OAB e, no verso, o prazo de validade, coincidente com o mandato.




  § 3º O cartão de identidade profissional digital dos advogados e estagiários, constituindo versão eletrônica de identidade para todos os fins legais (art. 13 da Lei 8.906/94 – EAOAB), submete-se à disciplina prevista no presente artigo.




  Art. 39. A sociedade de advogados pode associar-se com advogados, sem vínculo de emprego, para participação nos resultados.




  Parágrafo único. Os contratos referidos neste artigo são averbados no registro da sociedade de advogados
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  Orientação:




  No que concerne à sociedade de advogados, lembrar que o EOAB veda a constituição de sociedades com características mercantis (nome fantasia ou atividades estranhas à advocacia) e também a participação de sócio não inscrito nos quadros da OAB (Art. 16 do EOAB). Muita atenção a esses artigos do EOAB pois sofreram alterações recentes.




  LEI 8.906, 
DE 4 DE JULHO DE 1994




  Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).




  [image: ] Art. 1º São atividades privativas de advocacia:




  I – a postulação a órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais; (Vide ADIN 1.127-8)




  II – as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.




  § 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em qualquer instância ou tribunal.




  § 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados.




  § 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade.




  [image: ] Art. 3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.




  Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.




  [image: ] Art. 15. Os advogados podem reunir-se em sociedade simples de prestação de serviços de advocacia ou constituir sociedade unipessoal de advocacia, na forma disciplinada nesta Lei e no regulamento geral.




  § 1º A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia adquirem personalidade jurídica com o registro aprovado dos seus atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede.




  § 2º Aplica-se à sociedade de advogados e à sociedade unipessoal de advocacia o Código de Ética e Disciplina, no que couber




  § 3º As procurações devem ser outorgadas individualmente aos advogados e indicar a sociedade de que façam parte.




  § 4º Nenhum advogado pode integrar mais de uma sociedade de advogados, constituir mais de uma sociedade unipessoal de advocacia, ou integrar, simultaneamente, uma sociedade de advogados e uma sociedade unipessoal de advocacia, com sede ou filial na mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional.




  § 5º O ato de constituição de filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado no Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios, inclusive o titular da sociedade unipessoal de advocacia, obrigados à inscrição suplementar.




  § 6º Os advogados sócios de uma mesma sociedade profissional não podem representar em juízo clientes de interesses opostos.




  § 7º A sociedade unipessoal de advocacia pode resultar da concentração por um advogado das quotas de uma sociedade de advogados, independentemente das razões que motivaram tal concentração.




  § 8º (Vetado).




  § 9º (Vetado).




  § 10. Cabem ao Conselho Federal da OAB a fiscalização, o acompanhamento e a definição de parâmetros e de diretrizes da relação jurídica mantida entre advogados e sociedades de advogados ou entre escritório de advogados sócios e advogado associado, inclusive no que se refere ao cumprimento dos requisitos norteadores da associação sem vínculo empregatício autorizada expressamente neste artigo.




  § 11. Não será admitida a averbação do contrato de associação que contenha, em conjunto, os elementos caracterizadores de relação de emprego previstos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943.




  § 12. A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia podem ter como sede, filial ou local de trabalho espaço de uso individual ou compartilhado com outros escritórios de advocacia ou empresas, desde que respeitadas as hipóteses de sigilo previstas nesta Lei e no Código de Ética e Disciplina.




  [image: ] Art. 16. Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as espécies de sociedades de advogados que apresentem forma ou características de sociedade empresária, que adotem denominação de fantasia, que realizem atividades estranhas à advocacia, que incluam como sócio ou titular de sociedade unipessoal de advocacia pessoa não inscrita como advogado ou totalmente proibida de advogar.




  § 1º A razão social deve ter, obrigatoriamente, o nome de, pelo menos, um advogado responsável pela sociedade, podendo permanecer o de sócio falecido, desde que prevista tal possibilidade no ato constitutivo.




  § 2º O impedimento ou a incompatibilidade em caráter temporário do advogado não o exclui da sociedade de advogados à qual pertença e deve ser averbado no registro da sociedade, observado o disposto nos arts. 27, 28, 29 e 30 desta Lei e proibida, em qualquer hipótese, a exploração de seu nome e de sua imagem em favor da sociedade.




  § 3º É proibido o registro, nos cartórios de registro civil de pessoas jurídicas e nas juntas comerciais, de sociedade que inclua, entre outras finalidades, a atividade de advocacia.




  § 4º A denominação da sociedade unipessoal de advocacia deve ser obrigatoriamente formada pelo nome do seu titular, completo ou parcial, com a expressão ‘Sociedade Individual de Advocacia’.




  [image: ] Art. 17. Além da sociedade, o sócio e o titular da sociedade individual de advocacia respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes por ação ou omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possam incorrer.




  Art. 20. A jornada de trabalho do advogado empregado, quando prestar serviço para empresas, não poderá exceder a duração diária de 8 (oito) horas contínuas e a de 40 (quarenta) horas semanais.




  § 1º Para efeitos deste artigo, considera-se como período de trabalho o tempo em que o advogado estiver à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, no seu escritório ou em atividades externas, sendo-lhe reembolsadas as despesas feitas com transporte, hospedagem e alimentação.




  § 2º As horas trabalhadas que excederem a jornada normal são remuneradas por um adicional não inferior a cem por cento sobre o valor da hora normal, mesmo havendo contrato escrito.




  § 3º As horas trabalhadas no período das vinte horas de um dia até as cinco horas do dia seguinte são remuneradas como noturnas, acrescidas do adicional de vinte e cinco por cento.




  REGULAMENTO GERAL 
DO ESTATUTO DA ADVOCACIA 
E DA OAB




  Dispõe sobre o Regulamento Geral previsto na Lei 8.906, de 04 de julho de 1994.




  CAPÍTULO VI 




  DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS




  [image: ] Art. 37 Os advogados podem constituir sociedade simples, unipessoal ou pluripessoal, de prestação de serviços de advocacia, a qual deve ser regularmente registrada no Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede.




  § 1º As atividades profissionais privativas dos advogados são exercidas individualmente, ainda que revertam à sociedade os honorários respectivos.




  § 2º As sociedades unipessoais e as pluripessoais de advocacia são reguladas em Provimento do Conselho Federal.




  [image: ] Art. 39. A sociedade de advogados pode associar-se com advogados, sem vínculo de emprego, para participação nos resultados. 31 Parágrafo único. Os contratos referidos neste artigo são averbados no registro da sociedade de advogados.
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